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RESUMO: O tema transição demográfica vem se destacando nos debates acadêmicos e políti-
cos por induzir a mudanças estruturais e levar ao redirecionamento de demandas da socieda-
de. O processo vem ocorrendo de maneira acelerada e heterogênea entre as regiões e dentro 
delas. O objetivo da pesquisa é identificar as similaridades na transição demográfica entre os 
estados brasileiros e agrupa-los pelas suas características socioeconômicas, nos anos de 2000 e 
2010. Utiliza-se o método de análise fatorial para identificar os fatores comuns associados ao 
grau de relação, a técnica multivariada de cluster para agrupar os estados brasileiros e uma 
análise de discriminante para verificar quais variáveis possuem maior peso para a formação 
dos agrupamentos. Os dados utilizados são do IBGE (2016), DATASUS (2016) e PNUD (2016). 
Os resultados mostram que o processo da transição demográfica não é neutro, pois há relação 
entre as mudanças demográficas, econômicas e sociais, e que alguns estados brasileiros apre-
sentam similaridades e características distintas no processo em 2000 e 2010, o que possibilita 
formar clusters de acordo com cada fase. Verifica-se também que nas regiões Sul e Sudeste a 
transição demográfica está em fase mais adiantada, e segue avançando para os demais esta-
dos brasileiros. 
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The brazilian states in the demographic transition: similarities and discriminant characteris-
tics 
ABSTRACT: The demographic transition theme has been highlighting in academic and political 
debates for inducing structural changes and leading to the redirection of demands of society. 
The process has been occurring in an accelerated and heterogeneous way between regions 
and within them. The objective of the research is to identify the similarities in the demographic 
transition between Brazilian states and group them by their socioeconomic characteristics, in 
the years of 2000 and 2010. The factorial analysis method is used to identify the common fac-
tors associated to the degree of relation, the cluster multivariate technique to group the Brazil-
ian states and a discriminant analysis to verify which variables have the greatest weight for 
cluster formation. The data used are from IBGE (2016), DATASUS (2016) and PNUD (2016). The 
results show that the demographic transition process is not neutral, since there is a relation 
between demographic, economic and social changes, and that some Brazilian states have dif-
ferent similarities and characteristics in the process in 2000 and 2010, which makes it possible 
to form clusters according to each phase. It is also verified that in the South and Southeast re-
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gions the demographic transition is at an advanced stage, and it continues to advance to the 
other Brazilian states. 




No início do século XX as preocupações 
populacionais da ONU e do Banco Mundial 
eram voltadas para a explosão demográfica 
e seus impactos sobre a oferta de alimentos 
e os recursos naturais. A preocupação mu-
dou quando países mais desenvolvidos, 
como os da Europa, passaram a ter taxa de 
fecundidade baixa e crescimento popula-
cional tendendo a zero. Essa característica 
vem se alastrando para outros continentes, 
trazendo consigo repercussões na estrutura 
etária e em suas economias (BRITO, 2008). 
Com relação ao Brasil, nas últimas quatro 
décadas a estrutura social também passou 
por mudanças importantes. O País era con-
siderado jovem, mas com a redução das 
taxas de fecundidade e de mortalidade, a 
distribuição etária da população ficou mais 
uniforme entre os grupos. As expectativas 
demográficas são de que a população de 
jovens se iguale a de idosos em 2050 (IBGE, 
2016).  
No entanto, essas mudanças não ocor-
rem parcimoniosamente entre os estados 
brasileiros (BRITO, 2008), pois há diversida-
de em suas formações históricas, que con-
tribuem para desequilíbrios regionais e so-
ciais. Como afirma o autor, a mudança na 
estrutura não é neutra, e esse processo so-
cial não altera apenas as variáveis demográ-
ficas, possui relação com variáveis econô-
micas e sociais, gerando efeitos positivos e 
negativos. O processo de transição demo-
gráfica pode ser a causa da mudança em 
outros indicadores sociais e econômicos ou 
pode fazer parte de seus efeitos. 
Em meio às diferenças regionais e as 
múltiplas variáveis envolvidas no processo 
de transição demográfica, o objetivo da 
pesquisa é identificar as similaridades na 
transição demográfica entre os estados bra-
sileiros e agrupa-los pelas suas característi-
cas socioeconômicas, nos anos de 2000 e 
2010. Para tanto, utiliza-se suporte econo-
métrico, envolvendo técnicas de análise 
multivariada: Fatorial, Cluster e Discrimi-
nante. A mudança no enquadramento regi-
onal permite determinar o ritmo e o local 
dos avanços econômicos e sociais, e cria 
condições para a elaboração de políticas 
específicas para reduzir a desigualdade.   
Por fim, este trabalho está dividido em 
cinco seções, sendo a primeira delas esta 
introdução. Na segunda seção está o refe-
rencial teórico e na terceira os aspectos me-
todológicos. Na quarta seção são apresen-
tados e discutidos resultados da pesquisa, e 
na quinta seção estão as considerações fi-
nais do estudo. 
 
2 REFERENCIAL TEÓRICO 
 
O debate sobre a relação entre a produ-
ção de alimentos e o crescimento popula-
cional ficou marcado internacionalmente 
pela visão de Malthus (1986). O autor dis-
cordava das ideias sugeridas por Godwin, 
de que a terra seria capaz de produzir ali-
mentos por muitos séculos para sustentar o 
aumento da população, uma vez que a po-
pulação crescia a taxa geométrica e a pro-
dução de alimentos a taxa aritmética. Além 
disso, deduziu que com o maior crescimen-
to da população vem a falta de alimentos, a 
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miséria, a redução do preço do trabalho e o 
aumento do preço dos alimentos, o que 
reduz o vigor da humanidade e controla a 
sua expansão. 
Segundo Bandeira (1996), a falta de 
perspectiva de longo prazo de Malthus foi 
superada, e os avanços tecnológicos foram 
os grandes responsáveis por criar uma rea-
lidade diferente daquela imaginada pelo 
autor. As técnicas implantadas na agricultu-
ra e na pecuária criaram as condições ne-
cessárias para o aumento da produtividade, 
afastando o efeito limitante causado pela 
falta de alimentos. 
Para Galor e Weil (2000), além do Regi-
me Maltusiano, a economia mundial passou 
ou deverá passar ao longo de sua história 
por mais dois regimes populacionais, o Re-
gime Pós-Maltusino e o de Crescimento 
Moderno. O Regime Malthusiano é um pro-
cesso de estagnação, em que há elevadas 
taxas de mortalidade e fecundidade, onde a 
tecnologia e a renda per capita não se alte-
ram. No Regime Pós-Malthusiano, o nível 
tecnológico e a produtividade aumentam, e 
a taxa de mortalidade começa a diminuir. 
Além disso, a análise se concentra nas duas 
diferenças mais importantes entre esses 
regimes do ponto de vista macroeconômi-
co: primeiro, no comportamento da renda 
per capita; e segundo, na relação entre o 
nível de renda per capita e a taxa de cres-
cimento da população. 
O Regime de Crescimento Moderno, para 
Galor e Weil (2000), caracteriza-se pelo 
crescimento da renda per capita e elevado 
nível tecnológico. Neste regime, tem-se 
uma relação negativa entre o nível de renda 
e a taxa de crescimento da população. A-
firmam ainda que taxas de crescimento 
demográfico elevadas são notadas em paí-
ses mais pobres, enquanto taxas tendendo 
a zero são encontradas em países mais ri-
cos.  
Porém, segundo Bloom, Canning e Sevilla 
(2001), enquanto o crescimento da popula-
ção provoca efeitos negativos no cresci-
mento econômico, as mudanças na estrutu-
ra etária da população, como o aumento da 
participação da população em idade ativa, 
aumenta o crescimento econômico. Alguns 
estudos teóricos, a exemplo do modelo de 
Solow (1956), consideram apenas o cresci-
mento absoluto da população. No entanto, 
este não deve ser um parâmetro padrão de 
análise, pois a estrutura social se altera e 
muda o comportamento do consumo da 
população, o que também é um fator im-
portante para o crescimento econômico.  
Notestein (1953) acrescenta uma ideia 
evolucionária de transição demográfica, 
identificando três fases de desenvolvimento 
das populações: alto potencial de cresci-
mento, transição de crescimento e declive 
incipiente. A primeira fase é marcada pelo 
rápido crescimento da população, favoreci-
do pela elevada taxa de natalidade e queda 
da mortalidade. A segunda fase se caracte-
riza pela diminuição das taxas de fecundi-
dade, provocando queda na taxa de natali-
dade mais acentuada que a de mortalidade, 
e desacelerando o ritmo de crescimento da 
população. Na terceira fase as taxas de na-
talidade e de fecundidade continuam bai-
xas, proporcionando um crescimento popu-
lacional próximo de zero. 
Levando em consideração que ainda não 
existe um consenso sobre as possíveis cau-
sas da queda na taxa de fecundidade, é im-
portante destacar algumas suposições pro-
postas por vários autores. Becker (1993) 
tratou os condicionantes econômicos de 
uma forma microeconômica e considerou 
que as crianças não podem ser equiparadas 
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a um bem qualquer, pois geram custos pela 
utilização de bens e serviços, os quais se 
diferenciam em cada família. Esses custos 
irão pesar na decisão dos pais em ter filhos, 
assim constituindo uma espécie de função 
utilidade, na qual a demanda por crianças 
depende de seu custo e da renda familiar.  
Para Caldwell (2004), existem dois tipos 
de regime de fertilidade, o primeiro é carac-
terizado pela inexistência de restrições a 
fecundidade e o segundo garante o ganho 
econômico com a restrição a fecundidade. 
O autor cita que mesmo em grandes famí-
lias a escolha de ter filho é racional. No en-
tanto, comenta que existem outros fatores 
que também influenciam na decisão do 
número de filhos, como os culturais, que 
geram mudanças institucionais e sociais. 
Entende ainda que o processo de industria-
lização trouxe consigo novas ideias e institu-
ições. A difusão da nova cultura iniciada, 
principalmente, na Europa se estendeu para 
outras regiões, contribuído para a mudança 
na família tradicional, o desenvolvimento 
econômico e a queda nas taxas de fecundi-
dade. 
Também cabe destacar a explicação de 
Kirk (1996) sobre a queda na taxa de fecun-
didade.  O autor aborda a retirada da ação 
das crianças como colaboradores econômi-
cos e enfoca o custo crescente de sua cria-
ção, o qual surge em decorrência de três 
processos: i) do Estado, devido à fixação de 
idade mínima para trabalhar e à obrigatori-
edade do ensino escolar; ii) das mudanças 
no mercado de trabalho, com aumento 
considerável da participação das mulheres; 
e,  iii) devido a redefinição cultural das res-
ponsabilidades familiares com as crianças. 
Neste sentido, para Bloom, Canning e Sevil-
la (2001), foi após a Segunda Guerra Mun-
dial que as taxas de fecundidade e mortali-
dade diminuíram, devido aos avanços na 
saúde, no saneamento básico e na nutrição 
da população. Com isso, ocorreu um au-
mento da expectativa de vida, e com a re-
dução do número de filhos houve a neces-
sidade das famílias investirem mais em e-
ducação. Consequentemente, como ela é 
cara, a opção de um número menor de fi-
lhos viabiliza o processo e também contri-
bui para a queda na taxa de fecundidade.  
O estudo de Becker (2006) destaca que 
um nível maior de educação está relaciona-
do a taxas de fecundidade menores. No en-
tanto, o Brasil possui heterogeneidade en-
tre as regiões e mesmo havendo uma ten-
dência de convergência em longo prazo, as 
regiões ainda apresentam desigualdades 
entre si. Contudo, Paiva e Wajnman (2005) 
sugerem que a queda da fecundidade é es-
timulada pelo próprio desenvolvimento e-
conômico da região, o que amplia o escopo 
para a análise e permite determinar pa-
drões demográficos a partir de variáveis 
socioeconômicas, evidenciando as desi-
gualdades regionais. 
Kirk (1996) destaca ainda o papel do go-
verno na queda da taxa de fecundidade e 
do índice de mortalidade. Segundo o autor, 
as políticas de promoção dos serviços públi-
cos e de programas de planejamento fami-
liar colaboram para o aumento da longevi-
dade dos indivíduos. Além disso, algumas 
estratégias influenciaram no controle da 
natalidade e no aumento dos níveis de edu-
cação das mulheres e da saúde das crian-
ças. 
A transmissão de conhecimento e a co-
municação entre os indivíduos, segundo 
Kirk (1996), também deve ser levada em 
conta ao analisar a queda dos níveis de fe-
cundidade, pois o ser humano possui cos-
tumes, como o de compartilhar hábitos e 
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rotinas. Além disso, o avanço das teleco-
municações não deve ser tratado apenas de 
forma residual, mas sim como um agente 
de promoção ou retardo no controle dos 
níveis de fecundidade. 
Em meio às discussões da ação do gover-
no voltada para políticas de planejamento 
familiar, ganha espaço também o papel das 
mulheres neste processo de queda da fe-
cundidade. Em 1994, com a Conferência 
Internacional de População e Desenvolvi-
mento do Cairo, passa-se a dar ênfase no 
“empowerment”1 das mulheres, principal-
mente na sua decisão de escolha reproduti-
va. Em 1999, Amartya Sen, juntamente com 
as novas dimensões que fazem parte do 
conceito de desenvolvimento, ressalta a 
importância da mulher como agente de 
mudança social, e que tanto o acesso à e-
ducação quanto ao mercado de trabalho 
está associado à queda dos níveis de fecun-
didade (PAIVA; WAJNMAN, 2005). 
Em termos espaciais, Brito (2007) relata 
a importância da análise da estrutura etária 
da população a partir da região demográfica 
e dos diferentes níveis de renda. Em ambos 
os aspectos, o processo de transição demo-
gráfica é desigual, ou seja, há diferentes 
níveis de estrutura etária dentro dos grupos 
sociais e das regiões. Para o autor, o Brasil 
possui um nível de desigualdade relativa-
mente alto, sendo que a pirâmide etária do 
grupo mais pobre da população possui taxa 
de fecundidade alta e o grupo de maior 





                                                          
1
 Empoderamento das mulheres para que participem 
integralmente de todos os setores da economia e em 
todos os níveis da atividade econômica (ONU, 2016). 
3.1 Análise fatorial 
 
Existem vários indicadores associados ao 
processo de transição demográfica. Na bus-
ca de análises mais parcimoniosas, reduz-se 
o número destes via análise fatorial, sendo 
possível descrever o comportamento do 
conjunto de p variáveis por meio de um 
número menor de r fatores comuns (r < p). 
Fávero et al. (2009), Mingoti (2005) e Ha-
ir et al. (2005) destacam a importância da 
análise fatorial para captar um número pe-
queno de fatores comuns representativos 
de um amplo conjunto de variáveis. A ex-
tração dos fatores é realizada pelo método 
de Análise de Fatores Comuns (AFC), que 
utiliza a maior variância total explicada pelo 
conjunto de indicadores e procura agrupar 
as variáveis mais correlacionadas, reduzin-
do significativamente a dimensão sem per-
der os aspectos essenciais das variáveis. O 
método Varimax é utilizado na rotação or-
togonal dos fatores e, com isso, busca-se 
identificar uma variável com alta carga fato-
rial com um único fator (FÁVERO et al., 
2009). Segundo Lima (2011), o método de 
rotação de fatores possibilita a melhor in-
terpretação das cargas fatoriais, ou seja, 
identificar as variáveis que melhor se rela-
cionam com os fatores.  
O modelo de análise fatorial ortogonal 
consiste em um conjunto de variáveis com 
vetores de médias, matriz de variância e 
covariância e matriz de correlações. A vari-
ação total explicada pode ser separada em 
três conjuntos (Equação 1): 
 
Variação Total = Comunalidade + 




Comunalidade: os fatores comuns, que in-
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fluenciam duas ou mais variáveis; 
Unicidade: os fatores específicos, que con-
tribuem para a variação de uma única vari-
ável. 
Assim, considerando que a unicidade e o 
erro constituem ξ e as variáveis estão pa-
dronizadas, o modelo de análise fatorial 
relaciona linearmente as variáveis, os fato-
res comuns, a unicidade e o erro (Equação 
2): 
 
                       
             
(2) 
                                                                             
  
                       
             
 
 
Representando em termos matriciais (E-
quação 3): 
 
              




X = Vetor de variáveis originais; 
F = Vetor de fatores comuns; 
A = Matriz de cargas fatoriais; 
  = Vetor de erros aleatórios; 
r (número de fatores) < p (número de variá-
veis). 
 
Este modelo tem como objetivo explicar 
o comportamento das variáveis em função 
dos fatores comuns e do termo de erro (u-
nicidade + termo de erro). O modelo orto-
gonal pressupõe que a esperança do erro 
seja zero, todos os fatores têm média zero, 
variância 1 (um) e não são correlacionados. 
Os erros podem ter variâncias diferentes e 
não correlacionados e os fatores comuns 
são independentes dos específicos e dos 
erros. 
Na aplicação da análise fatorial é possível 
utilizar a matriz de variâncias e de covariân-
cias ou a matriz de correlações, sendo que a 
matriz de variâncias e covariâncias das vari-
áveis padronizadas é igual à matriz de cor-
relações das variáveis originais. No traba-
lho, utiliza-se a matriz de correlações, con-
forme sugerido por Hair et al. (2005). A ma-
triz de correlações pode ser decomposta 
em duas partes, denominadas de comunali-
dade e unicidade (Equação 4).  Assim, 
 
 
     , ou comunalidade + 
unicidade = 1 
(4) 
 
A comunalidade é a parcela de variância 
que os fatores conseguem explicar, e a uni-
cidade é a parcela que não pode ser expli-
cada. O intuito da análise fatorial é a de-
terminação destas duas matrizes, que re-
produzem a matriz de correlações com um 
número menor de variáveis que as originais. 
A estimação das cargas fatoriais utilizada no 
estudo é realizada pelo método dos com-
ponentes principais, que possui como base 
o uso das raízes características e dos veto-
res característicos para a determinação das 
matrizes. 
A identificação das variáveis utilizadas na 
análise foi obtida através da revisão teórica 
sobre o tema. Em um conjunto mais amplo 
de variáveis, as utilizadas no trabalho são 
descritas abaixo, visto que algumas (como, 
por exemplo, Taxa de Dependência Total e 
PIB agropecuário) não podem ser utilizadas, 
pois possuem autocorrelação com outras 
variáveis. Todas as variáveis utilizadas na 
análise fatorial foram padronizadas e estão 
em percentual: 
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  = Razão de dependência Jovem
2; 
  = Razão de dependência Idosa
3; 
  = Percentual do Produto Interno Bruto da 
indústria no estado i; 
  = Percentual do Produto Interno Bruto 
dos serviços no estado i; 
  = População em Idade Ativa;  
  = Taxa de crescimento da população;  
  = Percentual de mães chefes de família 
sem ensino fundamental e com filho menor 
de idade; 
  = Taxa de envelhecimento; 
  = Taxa de mortalidade infantil;  
   = Probabilidade de sobrevivência até 60 
anos;  
   = Taxa de fecundidade total;  
   = Percentual da população de 25 anos 
ou mais com ensino fundamental completo;  
   = Percentual da população de 25 anos 
ou mais com ensino médio completo;  
   = Percentual da população de 25 anos 
ou mais com ensino superior completo; 
   = Expectativas de anos de estudo
4. 
 
As variáveis utilizadas correspondem aos 
anos de 2000 e 2010, e foram extraídas do 
DATASUS (2016), PNUD (2016) e do IBGE 
(2016). O padrão de medida são os estados 
brasileiros. 
Para testar a adequação da análise são 
utilizados os testes de KMO e Bartlett. O 
                                                          
2
      
                            
                                         
 
3
      
                               
                                         
 
4
 É uma adaptação metodológica da métrica aplicada no 
IDH Global. Considera 12 anos de estudo como o má-
ximo da educação formal (ensino básico) e ajusta estes 
valores para a repetência. Ou seja, considera apenas a 
adequação da frequência escolar até os 18 anos de i-
dade. No caso de um fluxo escolar ideal, em que todas 
as pessoas ingressam aos 6 anos no ensino fundamen-
tal e não há repetência ou abandono ao longo do ensi-
no básico, esse indicador assumiria o valor de 12 anos 
(PNUD, 2016). 
teste KMO possibilita verificar a correlação 
entre as variáveis, onde 0 (zero) indica que 
ela não existe e 1 (um) que ela ocorre. O 
teste de esfericidade de Bartlett testa a hi-
pótese nula da matriz de correlações ser 
identidade (correlação zero entre as variá-
veis). Quando rejeitada, há correlação entre 
as variáveis e o modelo pode ser utilizado. 
Quanto aos escores fatoriais, o método uti-
lizado é o Bartlett. 
 
3.2 Análise de cluster 
 
A análise de cluster visa agrupar os esta-
dos brasileiros por meio de suas semelhan-
ças quanto aos atributos demográficos que 
possuem e suas relações com outras variá-
veis. Para isso, foram utilizados dados censi-
tários dos anos de 2000 e 2010, com variá-
veis dos estados brasileiros (X1 – X15) e rela-
cionadas na seção 3.1 da análise fatorial. 
Hair et al. (2005) consideram a análise de 
agrupamentos (clusters) como uma técnica 
multivariada, que possui o intuito de gerar 
objetos com base nas propriedades que os 
mesmos possuem. Segundo Mingoti (2005), 
os agrupamentos tendem a dividir os ele-
mentos da amostra a partir da homogenei-
dade dentro dos grupos e da heterogenei-
dade entre eles. Para Hair et al. (2005), a 
constituição de algoritmo para os grupos 
pode ser feita através de critérios como o 
de similaridade ou dissimilaridade (pare-
cença). No trabalho, o critério de parecença 
utilizado é o da distância Euclidiana Quadrá-
tica. 
Segundo Hair et al. (2005), essa medida 
de distância possui propriedades como: ba-
se econométrica interessante, invariante 
com relação à transformação de origem e a 
ortogonalidade, e não invariante com rela-
ção à transformação de escala e não orto-
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gonal. É uma das medidas de distâncias 
mais utilizadas. 
Para a construção dos agrupamentos, 
podem-se utilizar técnicas hierárquicas e 
não hierárquicas. No caso do estudo, a téc-
nica utilizada é a hierárquica. Para Hair et 
al. (2005), esse método aglomerativo faz 
com que a cada novo algoritmo os elemen-
tos da análise vão se agrupando, e no fim 
haverá apenas um grupo que envolve todos 
os elementos. Para a aplicação desta técni-
ca o método utilizado é o de Ward.  
Segundo Lima (2011, p.9), o Método 
Ward: 
 
No processo aglomerativo, à medida que 
se agrupa o nível de similaridade diminui. 
Em cada passo do agrupamento ocorre 
diminuição de variabilidade entre os gru-
pos e aumento dentro dos grupos. O mé-
todo Ward se baseia na mudança de vari-
ação que ocorre de um estágio para ou-
tro. Este método tende a formar grupos 
com maior homogeneidade interna. 
 
Para determinar o número de grupos foi 
utilizada a regra da parada, a partir da aná-
lise do cronograma de aglomeração (Ag-
glomeration Schedule), em que saltos gran-
des na distância entre um estágio e outro 
indicam possíveis pontos de corte, confor-
me estudos de Fávero et al. (2009). Utiliza-
se na análise das estatísticas Pseudo    e 
Pseudo F. 
 
3.3 Análise de discriminante 
 
Entre as técnicas de análise multivariada 
de dados está a análise de discriminante. 
Tal método tem por objetivo separar e clas-
sificar observações em populações previa-
mente definidas.  Discriminar é encontrar 
funções capazes de explicar o máximo de 
separação entre os grupos levando em con-
sideração as diversas variáveis. Para a clas-
sificação, utilizam-se as funções obtidas 
para alocar as novas observações nos gru-
pos que já foram estabelecidos (HAIR et al., 
2005). 
De acordo com Hair et al. (2005), o pri-
meiro passo para a aplicação deste método 
é a definição dos grupos. Levando em con-
sideração suas características gerais, a defi-
nição do grupo deve ser embasada na pro-
blemática e objetivo do estudo. Dessa for-
ma, pretende-se obter um número mínimo 
de observações incorretas. Com isso, evita-
se afirmar que um elemento que pertence 
ao grupo X, na verdade, devido a suas ca-
racterísticas, deveria pertencer ao grupo Y.   
Na análise de discriminante é necessário 
possuir diversas populações com “g” amos-
tras, descritas pelas mesmas “p” variáveis. 
Na análise de cluster, a qual busca formar 
“k” grupos homogêneos na amostra, o mé-
todo da análise de discriminante parte de 
um número já definido de grupos com a-
mostra de populações diferentes, não busca 
defini-los, mas sim interpretar as variáveis 
(HAIR et al., 2005). 
As funções que são obtidas na análise de 
discriminante são capazes de separar gru-
pos e determinar combinações lineares das 
variáveis X (       ), que definem os ele-
mentos dos grupos e determinam os coefi-
cientes           . O método mais utili-
zado para se obter os coeficientes é o mé-
todo Fisher. 
Supondo que sejam duas populações,   , 
   e p variáveis medidas nestas amostras, 
tem-se: 
 
  = vetor de médias de   ; 
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  = vetor de médias de   ; 
   = matriz de variâncias e covariâncias de 
    
   = matriz de variâncias e covariâncias de 
  . 
 
Obtendo as amostras de tamanhos    de    
e    de   , é possível definir as estimativas 
amostrais: 
 
     = vetor px1de médias da amostra de     
     = vetor px1de médias da amostra de     
  = matriz de variâncias e covariâncias da 
amostra     
  = matriz de variâncias e covariâncias da 
amostra     
 
Dessa forma, quanto mais longe forem as 
médias das amostras, maior é a probabili-
dade de serem diferentes. 
Presumindo que   =  =  , a matriz co-
mum   é estimada pela matriz de variân-
cias e covariâncias conjunta, representada 
pela Equação 5: 
 
     
                    
         
                  
 
O resultado (      representa um esti-
mador não tendencioso de    Segundo Li-
ma (2011), o princípio básico do método de 
Fisher é determinar uma ou mais combina-
ções lineares possíveis das variáveis anali-
sadas, sendo que o número de funções de 
discriminantes irá depender do número de 
grupos, ou seja, se possuir g grupos serão 
calculadas g – 1 funções. Tais funções serão 
indicadas de acordo com sua relevância, a 
primeira função será a que mais discrimina 
os grupos, e assim sucessivamente. 
Os testes estáticos utilizados para este 
método são: teste de igualdade de médias 
entre os grupos, Testes Box’s M e Wilks’ 
Lambda. 
 
4 RESULTADOS E DISCUSSÃO  
 
4.1 Os Fatores Comuns 
 
A técnica proporciona agrupamentos que 
explicam a maior variabilidade dos dados. 
No caso da transição demográfica, a qual 
possui relação com diversos indicadores, à 
técnica de análise fatorial contribui para 
determinar um padrão de transição demo-
gráfica dos estados brasileiros nos anos de 
2000 e 2010. No Quadro 1 são apresenta-
dos os fatores e as suas respectivas variá-
veis. 
 
Quadro 1 - Determinação dos fatores comuns para as quinze 
variáveis econômicas e sociais de 2000 e 2010 
 Censo Demográfico 2000  
Fator Especificação Variáveis 
   Idade ativa e educação                   
   Características populacionais                  
   Indicadores socioeconômicos          ,           
 Censo Demográfico 2010  
Fator Especificação Variáveis 
   Transição demográfica e 
características sociais 
                       
       
   Educação          ,     e     
   Produtividade       
Fonte: Resultados do trabalho. 
 
Ao analisar os dados do censo demográ-
fico de 2000, constata-se maior intensidade 
do fator 1 (idade ativa e educação) para o 
Distrito Federal, Rio de Janeiro, São Paulo e 
Rio Grande do Sul. Os mesmos possuem um 
percentual da população em idade ativa 
(PIA) entre os mais altos do País, 68,30%, 
67,40%, 67,58% e 66,73%, respectivamente. 
Tais regiões também possuem elevados 
índices educacionais, ou seja, há um maior 
número de pessoas que possuem ensino 
fundamental, médio e superior, comparado 
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aos outros estados. Ao mesmo tempo em 
que estes estados possuem características 
semelhantes quanto à educação e a PIA, 
verifica-se que há correlação entre as variá-
veis sociais e demográficas.  
No outro extremo estão os estados que 
possuem os mais baixos índices do fator 1: 
Piauí, Alagoas e Maranhão, com uma PIA de 
60,73%, 59,93% e 57,83%, respectivamente. 
Quando se compara o nível de educação 
entre os estados, observa-se que o Rio de 
Janeiro, o mais intensivo, chega a ter o do-
bro do índice do estado que possui o menor 
indicador, o Maranhão, o que demonstra 
um elevado nível de desigualdade no Brasil, 
também observado por Brito (2007).  
O fator 2 (características populacionais) 
possui maior indicador no Amapá, Roraima 
e Acre. Estes estados ainda possuem altas 
taxas da razão de dependência de jovens 
(RDJ) e de crescimento da população, o que 
os coloca na primeira fase de desenvolvi-
mento da população de Notestein (1953). 
Os estados do Rio Grande do Sul, Rio de 
Janeiro e Paraíba possuem, na ordem, as 
mais baixas taxas de crescimento da popu-
lação e da PIA, ou seja, estão na última fase 
identificada pelo autor (declive incipiente). 
Quanto ao fator 3 (indicadores socioeco-
nômicos), os maiores índices se concentram 
nos estados do Maranhão, Alagoas e Ama-
pá, onde as taxas de fecundidade e mortali-
dade são elevadas. Em situação oposta está 
Mato Grosso, Roraima e Santa Catarina, os 
quais apresentam os menores níveis desse 
fator. 
Em relação ao ano de 2010, para o mes-
mo conjunto de variáveis analisadas anteri-
ormente, percebe-se que os fatores sofre-
ram alterações em suas formações. O fator 
1 (transição demográfica e características 
sociais) é mais expressivo para Santa Cata-
rina, Tocantins e São Paulo. Estes estados 
possuem um elevado percentual de pessoas 
em idade ativa, bem como alta expectativa 
de anos de estudo. No outro extremo, en-
contram-se Mato Grosso, Minas Gerais e 
Acre, nesses prevalece um alto nível de 
crescimento da população. 
O fator 2 (educação), em 2010, agrega os 
estados de Sergipe e Paraíba pelos baixos 
níveis educacionais da população de 25 a-
nos ou mais, com ensino fundamental, mé-
dio e superior. Entretanto, Rondônia e A-
mapá, que também apresentam baixo nível 
de educação, possuem elevado percentual 
de mães chefes de família sem ensino fun-
damental e com filho menor de idade, e as 
maiores taxas de mortalidade infantil. 
Os dados que compõem o fator 3 (produ-
tividade), no ano de 2010, estão relaciona-
dos aos PIB industrial e de serviços. O Esta-
do de Santa Catarina se destaca por apre-
sentar a maior participação da indústria no 
PIB total. Por outro lado, Sergipe possui 
baixo percentual da indústria no seu PIB e, 
também, caracteriza-se por baixo nível des-
te fator. 
Ao comparar as duas análises fatoriais, 
verifica-se que a relação entre os fatores 
demográficos e as demais variáveis socioe-
conômicas apresentaram diferentes corre-
lações para a formação dos fatores. Tais 
resultados corroboram com o estudo reali-
zado por Brito (2008), o qual define a tran-
sição demográfica como um processo que 
não é neutro e pode se diferenciar entre 
regiões e no decorrer dos anos. 
Para assegurar a consistência dos fatores 
foram realizados os testes de KMO e de 
Bartlett (Tabela 1). O índice de KMO aponta 
a existência de correlações entre as variá-
veis, sendo de 0,63 em 2000 e de 0,65 em 
2010, o que indica que os dados são consis-
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tentes. O teste de Bartlett (p-valor: 0,000) 
confirma que há correlação entre as variá-
veis (FÁVERO et al., 2009; HAIR et al., 2005). 
 
Tabela 1 - Teste de Kaiser-Meyer-Olkin e Bartlett’s 
Teste de KMO and Bartlett's  2000 
Kaiser-Meyer-Olkin Measure of Sampling Adequacy. 0,63 
Bartlett's Test of 
Sphericity 
Approx. Chi-Square 639, 78 
Df 91 
Sig. 0,000 
Teste de KMO and Bartlett's 2010 
Kaiser-Meyer-Olkin Measure of Sampling Adequacy. 0,65 
Bartlett's Test of 
Sphericity 
Approx. Chi-Square 610,50 
Df 91 
Sig. 0,000 
Fonte: Resultados do trabalho. 
 
Como os testes realizados foram favorá-
veis à aplicação da análise fatorial, passou-
se a estimativa dos fatores comuns rotacio-
nados pelo método Varimax. Para a defini-
ção do número de fatores há diferentes cri-
térios de extração, mas neste estudo optou-
se por utilizar os componentes que captam 
pelo menos 70% da variância acumulada. 
Sendo assim, a partir dos quinze indicado-
res analisados foi possível extrair três fato-
res comuns para os dois períodos, que fo-
ram capazes de captar 78,46% da variância 
das variáveis em 2000 e 76,46% em 2010.  
 
4.2 Os clusters e as características dos es-
tados  
 
A transição demográfica brasileira não 
pode ser caracterizada como um processo 
neutro e isolado (BRITO, 2008). Fatores his-
tóricos e institucionais também devem ser 
levados em conta quando tratadas as diver-
sidades regionais do País. Desta forma, bus-
cando não excluir as peculiaridades de cada 
estado, o estudo trata-os de forma inde-
pendente.  
O estudo analisa a situação de 26 esta-
dos e o Distrito Federal, uma análise descri-
tiva dos dados poderia limitar a análise e a 
extração de resultados importantes. Visan-
do maximizar a homogeneidade dentre os 
grupos e maximizar a heterogeneidade en-
tre eles, a análise multivariada de cluster se 
faz pertinente. Com isso, agrupam-se os 
estados que possuem similaridades (carac-
terísticas comuns) entre si com respeito às 
variáveis selecionadas em 2000 (sete aglo-
merações) e 2010 (quatro aglomerações). 
Dentre as principais evidências da forma-
ção dos clusters em 2000 foi possível cons-
tatar diferentes processos de transição de-
mográfica. Os estados de Amapá e Acre 
formam o cluster 1 e apresentam uma alta 
taxa de crescimento da população jovem, 
contribuindo para uma transição demográ-
fica tardia.  
O agrupamento 2 (Rondônia, Rio Grande 
do Norte, Piauí e Sergipe) se caracteriza por 
possuir um percentual da população em 
idade ativa (PIA) próximo de 61% do total, 
com baixa mortalidade infantil e expectati-
va de anos de estudo mediana.  
Os estados que constituem o cluster 3 
(Maranhão, Alagoas, Paraíba, Pernambuco, 
Tocantins, Ceará e Bahia) possuem cerca de 
17% de mães sem ensino fundamental, 
mortalidade infantil alta e percentual de 
pessoas com ensino fundamental, médio e 
superior baixos. 
O cluster 4 (Amazonas, Pará e Roraima) é 
caracterizado pela razão de dependência de 
jovens alta e de idosos baixa. O percentual 
da população entre 15 a 65 anos de idade 
está entre os mais baixos dos estados brasi-
leiros, ficando atrás apenas dos estados do 
cluster 1 (Amapá e Acre), e a taxa de cres-
cimento da população é elevada.  
No cluster 5 (Mato Grosso do Sul, Minas 
Gerais, Goiás, Espírito Santo, Mato Grosso e 
Santa Catarina) a RDJ é mediana, a PIA é 
20  Marion Filho, Lazaretti, Batistella e Teixeira 
PRACS: Revista Eletrônica de Humanidades do Curso de Ciências Sociais da UNIFAP 
https://periodicos.unifap.br/index.php/pracs     ISSN 1984-4352     Macapá, v. 10, n. 2, p. 09-24, jul./dez. 2017 
alta e a taxa de mortalidade infantil é a 
mais baixa entre os estados. Já o cluster 6 
(Distrito Federal) representa um outlier da 
variável percentual do PIB serviços e um 
valor baixo no PIB industrial. 
Entretanto, os estados que compõem o 
cluster 7 (Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro, 
São Paulo e Paraná) já estão em um proces-
so avançado de transição demográfica [a 
terceira fase de Notestein (1953)], e a po-
pulação de jovens e idosos tendem a se i-
gualar no decorrer dos próximos anos. Nes-
ses estados o percentual de população jo-
vem caiu de forma acentuada nas últimas 
décadas e a taxa de fecundidade é baixa. 
Quando se observa os resultados dos a-
grupamentos para o ano de 2010, constata-
se uma formação de 4 clusters. Algumas 
unidades se agruparam com estados que no 
período anterior apresentavam característi-
cas muito distintas, como é o caso do Distri-
to Federal. 
O primeiro cluster (Acre, Bahia, Ceará, 
Maranhão, Paraíba, Pernambuco, Piauí e 
Sergipe) é caracterizado por elevado per-
centual do PIB de serviços, alta taxa de 
mães chefes de família sem ensino funda-
mental e probabilidade de sobrevivência 
até 60 anos.  
É correto afirmar que o agrupamento 2 
(Espírito Santo, Goiás, Mato Grosso, Mato 
Grosso do Sul, Minas Gerais, Paraná, Rio de 
Janeiro, Rio Grande do sul, Rio Grande do 
Norte, Rondônia, Santa Catarina, São Paulo 
e Tocantins), o qual inclui o maior número 
de estados, caracteriza-se principalmente 
por possuir afinidades com respeito as vari-
áveis educação elevada, taxa de fecundida-
de baixa e mortalidade infantil inferior aos 
demais estados, sendo estas últimas variá-
veis relevantes ao tratar do processo de 
transição de demográfica. 
O cluster 3 (Alagoas, Amazonas e Pará) 
possui os percentuais mais altos relativos 
ao PIB da indústria, bem como do percen-
tual da população em idade ativa. O quarto 
agrupamento (Amapá, Distrito Federal e 
Roraima), como na análise de 2000, possui 
vinculo com o percentual do PIB de serviços 
elevado, chegando a 93% no Distrito Fede-
ral, 86% no Amapá e 82% em Roraima. 
Ao comparar a formação dos clusters de 
2000 e 2010, constata-se uma mudança na 
formação dos grupos, e esta decorre do 
processo de transição demográfica acelera-
do no Sul e Sudeste, que se espalha para 
outras regiões. Com estes, também se es-
praiam variáveis sociais mais favoráveis 
nestas regiões, como maior educação, me-
nor mortalidade infantil e elevada probabi-
lidade de sobrevivência. Quanto as variáveis 
econômicas, especificamente o PIB dos es-
tados, ainda há expressiva diversidade em 
relação aos setores que os compõem. 
A formação dos clusters quando associa-
das às variáveis que representam fatores 
demográficos, econômicos e sociais, mos-
tram que a transição demográfica não deve 
ser considerada um processo isolado.  
Comparando os resultados, verifica-se que 
a estrutura etária da população ao sofrer 
alterações, provoca mudanças econômicas 
e sociais. Brito (2008) salienta a importância 
de políticas públicas, pois o crescimento 
populacional se distribui entre as várias fai-
xas de renda e o crescimento mais acelera-
do se concentra nas famílias mais pobres. 
Assim, os benefícios demográficos estão 
fortemente ligados com a situação social 
brasileira.  
As políticas brasileiras ainda devem levar 
em consideração os desequilíbrios regio-
nais, visto que o Brasil é marcado por pos-
suir heterogeneidade entre as regiões e 
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estados. Brito (2008) ressalta as diferentes 
etapas da transição demográfica nos esta-
dos brasileiros, e elas estão de acordo com 
os resultados encontrados no trabalho, já 
que no Nordeste a razão de dependência é 
maior, enquanto em São Paulo e no extre-
mo Sul são menores. 
Não há um critério preestabelecido para 
a definição do número de cluster. No estu-
do, optou-se por testes pseudo-   e pseu-
do-F de Calinski-Harabasz. O maior valor do 
teste pseudo-F e o menor valor do pseudo-
   indicam grupos mais distintos, sendo 
com isso possível manter as peculiaridades 
de cada grupo e preservar a homogeneida-
de entre eles. 
 
4.3 Análise de Discriminante 
 
Os coeficientes da função discriminante 
apresentados na Tabela 2 retratam valores 
que se aplicam a discriminação das variá-
veis após serem padronizadas pela covari-
ância dentro do grupo. Tais coeficientes são 
apropriados para interpretar a importância 
e a relação das variáveis dentro das funções 
discriminantes. 
 
Tabela 2 - Funções discriminantes dos agrupamentos para o 
ano de 2000 
Variáveis Função 1 Função 2 Função 3 Função 4 Função 5 Função 6 
RDJ 23,4808 -13,5922 -10,7813 3,2920 -7,4020 1,3100 
RDI 20,8748 -2,2744 -2,8781 1,5390 -3,5053 2,0145 
PIB industri-
al 
-1,5807 0,2160 0,8278 -0,1490 1,2464 -0,0720 
PIB serviços -2,1129 -0,9841 0,6710 -0,8036 0,6261 -0,4821 
PIA 23,5711 -11,6287 -9,6818 3,1240 -7,8385 1,2891 
Taxa de 
crescimento 








-13,1574 -1,9066 -2,7322 -0,1900 -0,7705 -1,7410 
Taxa de 
mortalidade 




-0,4626 -1,1040 -0,5783 0,5705 -0,4399 0,1390 
Taxa de 
fecundidade 
-0,5202 0,7362 0,1127 0,4169 -0,8600 -0,3156 




3,5847 -2,1668 4,6417 -0,3148 -0,3966 2,4780 
Ensino 
superior 
0,6247 -0,7972 -0,6538 0,4984 -0,3289 0,4893 
Expectativa 
de estudo 
2,0474 0,6283 1,1360 -0,3915 -0,0440 -0,1705 
Fonte: Resultados da pesquisa. 
Nota: * Percentual de mães chefes de família sem ensino fun-
damental e com filho menor de idade. 
 
Na análise de cluster para o ano de 2000 
foram obtidos 7 agrupamentos, e por isso 
foram geradas seis funções discriminantes. 
Como a sétima função discriminante é res-
ponsável por uma porcentagem pequena da 
variância, ignoram-se os coeficientes desta 
função ao avaliar a importância das variá-
veis.  
A primeira função discriminante evidên-
cia a importância das variáveis Razão de 
Dependência de Jovens (RDJ) e Razão de 
Dependência de Idosos (RDI) para a forma-
ção do primeiro cluster. As funções dois, 
três, quatro e cinco possuem um coeficien-
te alto para as variáveis RDJ e para Popula-
ção em Idade Ativa (PIA), sendo os princi-
pais responsáveis pela formação destes 
clusters. As variáveis, percentual de pessoas 
com ensino fundamental e ensino médio 
contribuem para a formação do sexto agru-
pamento.  
Na análise de cluster para o ano de 2010 
foram extraídos quatro agrupamentos, e o 
que resultou em três funções discriminan-
tes a serem analisadas. Na Tabela 3 são a-
presentadas as funções para os grupos for-
mados a partir do Censo Demográfico de 
2010. 
 
Tabela 3 - Funções discriminantes dos agrupamentos para o 
ano de 2010 
Variáveis Função 1 Função 2 Função 3 
RDJ -3,6667 -11,9381 8,5324 
RDI -6,9453 -4,6773 -1,2575 
PIB industrial 1,0148 -1,3688 -1,0956 
PIB serviços 2,9761 -0,7267 -0,3441 
PIA -3,3198 -10,2132 6,8475 
Taxa de crescimento 1,4472 -0,2926 -0,2596 
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Percentual de mães chefes* -0,2599 -0,8268 0,8997 
Taxa de envelhecimento 4,4341 1,1545 5,2969 
Taxa de mortalidade 0,3530 -0,4933 -0,6358 
Prob. de sobrevivência -0,6324 -0,7548 -0,0139 
Taxa de fecundidade -0,4232 0,1856 -0,1382 
Ensino fundamental 5,1394 1,0209 -0,6734 
Ensino médio 5,1394 1,0090 -0,0924 
Ensino superior -0,8327 -1,6632 0,0240 
Expectativa de estudo 0,3406 0,9101 0,5254 
Fonte: Resultados da pesquisa. 
Nota: * Percentual de mães chefes de família sem ensino fun-
damental e com filho menor de idade. 
 
A primeira função de discriminante para 
o ano de 2010 apresenta alto coeficiente 
para as variáveis Razão de Dependência 
Idosa (RDI) e percentual da população com 
ensino fundamental completo. As funções 
dois e três possuem correlação com Razão 
de Dependência de Jovens e População em 
Idade Ativa.  
As principais variáveis que influenciaram 
a formação dos agrupamentos nos anos de 
2000, também se mantiveram para a for-
mação dos grupos no ano de 2010. Essas 
variáveis são principalmente atreladas a 
características demográficas e de educação. 
Tais resultados vêm a confirmar o que já 
havia sido evidenciado na análise preliminar 
para a formação dos clusters.  
Assim, a transição demográfica não pode 
ser analisada como um processo neutro, 
nem mesmo homogêneo, pois os estados 
estão em diferentes fases de desenvolvi-
mento das populações, conforme definido 
por Notestein (1953). Os benefícios gerados 
por ela podem ser positivos do ponto de 
vista estrutural, mas do ponto de vista soci-
al preserva as desigualdades. Neste sentido, 
as políticas sociais são importantes, pois a 
transição demográfica é um processo que 
gradativamente vai perdendo espaço social 
e possibilita que nos grupos mais altos da 
sociedade os resultados sejam mais eficazes 
(BRITO, 2008).  
 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A transição demográfica é um processo 
que afeta o ambiente socioeconômico regi-
onal e impacta no desenvolvimento e no 
bem estar da população. Na pesquisa, é 
possível afirmar que existe uma relação en-
tre as variáveis demográficas, econômicas e 
sociais nos dois censos demográficos (2000 
e 2010), mas ela se modifica ao longo do 
tempo em decorrência da estrutura etária.  
No censo de 2000, as variáveis demográ-
ficas possuem correlações principalmente 
com a educação, e no ano de 2010 os indi-
cadores populacionais se agrupam com ou-
tras variáveis socioeconômicas, como a 
probabilidade de sobrevivência e a expecta-
tiva de vida. Desta forma, observa-se a inte-
ração dos diversos elementos que com-
põem a análise. 
Através da análise de cluster é possível 
identificar a transição demográfica como 
um processo não isolado, e que ocorre de 
diferentes formas nos estados brasileiros. 
No ano de 2000, foi possível extrair sete 
agrupamentos e identificar que os estados 
do Amapá e Acre possuem um processo de 
transição demográfica tardia, enquanto Rio 
Grande do Sul, Rio de Janeiro, São Paulo e 
Paraná estão mais avançados nesse proces-
so.  
No ano de 2010, formaram-se quatro 
clusters e foi possível observar que as regi-
ões Sul e Sudeste, as mais avançadas na 
transição demográfica, continuaram evolu-
indo e influenciaram os demais estados 
próximos, no que tange a semelhança das 
características populacionais e condições 
socioeconômicas. Assim, os resultados indi-
cam para uma possível convergência no 
processo de transição demográfica entre os 
estados brasileiros. 
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Diante da diversidade, das características 
históricas e peculiaridades econômicas e 
sociais dos estados brasileiros, tornam-se 
relevantes políticas governamentais que 
possam amenizar os impactos negativos 
sobre as faixas mais vulneráveis da popula-
ção. Para os estados com um processo de 
transição demográfica atrasado é relevante 
o investimento em políticas educacionais 
que absorvam a população que ainda in-
gressará nas redes de ensino. Dado ainda 
que o crescimento populacional ocorra, 
principalmente, na parcela com menor nível 
de renda, políticas de controle de natalida-
de e de saúde são relevantes para amenizar 
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